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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSÃO. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7
E 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu de agravo em recurso especial,  manejado contra
acórdão  de  tribunal  estadual  em  ação  de  obrigação  de  fazer
cumulada com danos morais envolvendo plano de saúde, sob o
fundamento de incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ e aplicação
da Súmula 182/STJ.

2.  Em juízo  de  admissibilidade,  o  tribunal  de  origem negara
seguimento  ao  recurso  especial  com  base  nas  Súmulas  7  e
83/STJ, decisão impugnada por agravo (art. 1.042 do CPC/2015)
no qual a parte alegou, de forma genérica, inexistência de afronta
aos  enunciados  sumulares  e  correta  fundamentação  quanto  à
violação de lei federal.

3.  A  decisão  singular  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
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impugnação  específica  dos  fundamentos  de  inadmissibilidade
(incidência  das  Súmulas  7  e  83/STJ),  aplicando  a  Súmula
182/STJ, com  fulcro  no  art.  932,  III,  do  CPC/2015 e  art.  253,
parágrafo único,  I,  do RISTJ,  o que motivou o presente agravo
interno  no  qual  a  agravante  sustenta  ter  impugnado
adequadamente  tais  fundamentos  e  requer  o  afastamento  dos
óbices sumulares.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atacou, de forma específica e suficiente, todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial,
notadamente a incidência das Súmulas 7 e  83/STJ, de modo a
afastar o óbice da Súmula 182/STJ e permitir o conhecimento do
agravo.

III. Razões de decidir

5. Afirma-se, à luz do princípio da dialeticidade, que compete à
parte  recorrente  impugnar  todos  os  fundamentos  utilizados  na
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, autônomos ou
não, sob pena de incidência da Súmula  182/STJ, nos termos do
art.  932,  III,  do  CPC/2015 e do art.  253,  parágrafo único,  I,  do
RISTJ.

6.  Constata-se  que  o  tribunal  de  origem inadmitiu  o  recurso
especial com fundamento expresso na incidência das Súmulas 7 e
83/STJ, mas  as  razões  do  agravo  em  recurso  especial  não
mencionaram  sequer  tais  óbices,  tampouco  deduziram
argumentação específica voltada a afastá-los.

7. Ressalta-se que, quando o recurso especial é inadmitido com
base  na  Súmula  83/STJ, incumbe  ao  agravante  demonstrar  a
existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes em
sentido  diverso,  com  o  devido  cotejo  analítico,  o  que  não  foi
observado no caso concreto.

8.  Destaca-se  que  a  mera  alegação  genérica  de  que  a
controvérsia versa sobre matéria de direito e não envolve reexame
de provas não se revela apta a infirmar,  de modo específico, o
fundamento de incidência da Súmula 7/STJ, sendo necessário que
a  parte  demonstre,  à  luz  dos  fatos  fixados  pelas  instâncias
ordinárias,  a  inexistência  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório.

9.  Conclui-se,  assim,  que o agravo em recurso especial  não
cumpriu  o  ônus  de  impugnar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  impondo-se  a
manutenção  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  e  a
incidência da Súmula  182/STJ, razão pela qual o agravo interno
deve ser desprovido.

IV. Dispositivo 

10.  Resultado do Julgamento:  Negado provimento ao agravo
interno, mantendo-se a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DE INADMISSÃO. . SÚMULA 182/STJ
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E  AGRAVO INTERNO83/STJ.
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de agravo em recurso especial, manejado contra
acórdão de tribunal estadual em ação de obrigação de fazer
cumulada com danos morais envolvendo plano de saúde, sob o
fundamento de incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ e aplicação
da . Súmula 182/STJ

2. Em juízo de admissibilidade, o tribunal de origem negara
seguimento ao recurso especial com base nas Súmulas 7 e 

 decisão impugnada por agravo (art. 1.042 do )83/STJ,  CPC/2015
no qual a parte alegou, de forma genérica, inexistência de afronta
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aos enunciados sumulares e correta fundamentação quanto à
violação de lei federal.

3. A decisão singular no Superior Tribunal de Justiça não
conheceu do agravo em recurso especial por ausência de
impugnação específica dos fundamentos de inadmissibilidade
(incidência das Súmulas 7 e ), aplicando a83/STJ  Súmula 182/STJ
, com fulcro no  III, do  e  parágrafo art. 932,  CPC/2015  art. 253,
único, I, do RISTJ, o que motivou o presente agravo interno no
qual a agravante sustenta ter impugnado adequadamente tais
fundamentos e requer o afastamento dos óbices sumulares.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atacou, de forma específica e suficiente, todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, notadamente a incidência das Súmulas 7 e  de83/STJ,
modo a afastar o óbice da  e permitir o Súmula 182/STJ
conhecimento do agravo.

III. Razões de decidir

5. Afirma-se, à luz do princípio da dialeticidade, que compete à
parte recorrente impugnar todos os fundamentos utilizados na
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, autônomos ou
não, sob pena de incidência da , nos termos do Súmula 182/STJ

 III, do  e do  parágrafo único, I, doart. 932,  CPC/2015  art. 253,
RISTJ.

6. Constata-se que o tribunal de origem inadmitiu o recurso
especial com fundamento expresso na incidência das Súmulas 7
e  mas as razões do agravo em recurso especial não83/STJ,
mencionaram sequer tais óbices, tampouco deduziram
argumentação específica voltada a afastá-los.

7. Ressalta-se que, quando o recurso especial é inadmitido
com base na , incumbe ao agravante demonstrar Súmula 83/STJ
a existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes
em sentido diverso, com o devido cotejo analítico, o que não foi
observado no caso concreto.

8. Destaca-se que a mera alegação genérica de que a
controvérsia versa sobre matéria de direito e não envolve
reexame de provas não se revela apta a infirmar, de modo
específico, o fundamento de incidência da , sendo Súmula 7/STJ

Documento eletrônico VDA56926771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 20/05/2026 18:04:06
Código de Controle do Documento: 9a84cffa-91c6-4525-8524-13a7461367eb



necessário que a parte demonstre, à luz dos fatos fixados pelas
instâncias ordinárias, a inexistência de revolvimento do conjunto
fático-probatório.

9. Conclui-se, assim, que o agravo em recurso especial não
cumpriu o ônus de impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, impondo-se a
manutenção da decisão que não conheceu do agravo e a
incidência da , razão pela qual o agravo interno Súmula 182/STJ
deve ser desprovido.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo
interno, mantendo-se a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por incidência da . Súmula 182/STJ

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por , contra decisão U N S C DE T M
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas a do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte,
assim ementado (fls. 842-843, e-STJ):

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  DANOSC/C
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. DEMANDA JULGADA PARCIALMENTE
PROCEDENTE. CRIANÇA DIAGNOSTICADA COM ENCEFALOPATIA
CRÔNICA NÃO PROGRESSIVA (CID 10 – G80) E PARALISIA CEREBRAL
GRAVE. NEGATIVA DO PLANO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA
CONTRATUAL. URGÊNCIA EVIDENCIADA. OPERADORA DE SAÚDE QUE
DEFENDE TAMBÉM A AUSÊNCIA DE COBERTURA CONTRATUAL DO
TRATAMENTO INDICADO PELO MÉDICO. ABUSIVIDADE. DOCUMENTAÇÃO
MÉDICA QUE COMPROVA A NECESSIDADE DAS TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES. AFASTAMENTO DA OBRIGAÇÃO DE CUSTEAR OS
EQUIPAMENTOS: CADEIRA DE RODAS ADAPTADA, CADEIRA DE BANHO
ADAPTADA, ANDADOR ADAPTADO, TALAS EXTENSORAS PARA
MEMBROS SUPERIORES E MEMBROS INFERIORES E ESTABILIZADOR
POSTURAL ADAPTADO. EXCLUSÃO EXPRESSAMENTE PREVISTA NO

 VII, DA . APELOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.ART. 10,  LEI Nº 9.656/98

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos nos termos do acórdão
de fls. 1049-1050, e-STJ, cuja ementa assim consignou:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO CONTINUADO. BASE DE CÁLCULO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO CONFIGURADA. PROVIMENTO
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

Nas razões de recurso especial (fls. 950-984, e-STJ), aponta a parte
recorrente ofensa aos seguintes dispositivos:  § 4º, da ; º art. 10,  Lei nº 9.656/1998  art. 2
da . Lei nº 14.454/2022

Documento eletrônico VDA56926771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 20/05/2026 18:04:06
Código de Controle do Documento: 9a84cffa-91c6-4525-8524-13a7461367eb



Sustenta, em síntese: violação ao  § 4º, da , com art. 10,  Lei nº 9.656/1998
defesa da taxatividade do rol da ANS e da licitude da negativa de cobertura de
métodos como Pediasuit, Treini, Bobath, Cuevas Medek, Kinesiotaping e estimulação
transcraniana; aplicação do º da  no sentido de que as art. 2  Lei nº 14.454/2022
exceções ao rol demandam comprovação de eficácia à luz de evidências científicas e
recomendações técnicas, inexistentes no caso.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1026-1048, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 1049-1060, e-STJ), negou-se o
processamento do recurso especial, ante o fundamento da incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ, dando ensejo ao presente agravo (fls. 1062-1069, e-STJ), no qual a
agravante pretende a reforma da decisão impugnada, alegando que “não há qualquer
afronta ao comando sumular, tendo em vista que o recurso interposto foi devidamente
fundamentado, deixando explícito qual lei federal estava sendo violada, bem como
estava presente a aplicação de jurisprudência do próprio STJ em situação idêntica ao
do caso tratado nesta lide” (fls. 1.065, e-STJ).

Contraminuta às fls. 1.071-1.075, e-STJ.

Parecer MPF às fls. 1.149-1.155, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 1.159-1.162, e-STJ), não se conheceu do agravo
em recurso especial, ante: a) ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade (incidência das Súmulas 7 e ); b) aplicação da83/STJ

, com fulcro no  III, do  e  parágrafo único,Súmula 182/STJ  art. 932,  CPC/2015  art. 253,
I, do RISTJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 1.166-1.195, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta, em síntese, o cabimento e a tempestividade do recurso (art. 1.021
do CPC), a existência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, o afastamento dos óbices das Súmulas 7 e  além de violação aos83/STJ,
arts. 10, § 13, da  e 2º da , bem como dissídio Lei nº 9.656/1998  Lei nº 14.454/2022
jurisprudencial sobre a obrigatoriedade de cobertura de terapias e métodos não
constantes do rol da ANS.

Impugnação às fls. 1.234-1.241, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida.

 Com base no princípio da dialeticidade, compete à parte recorrente1.  
 da decisão de admissibilidade do recurso especial,impugnar todos os fundamentos
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autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado da Súmula 182 do
STJ ("É inviável o agravo do  do  que deixa de atacar especificamente art. 545 CPC/73

").os fundamentos da decisão agravada

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 § 4º, I, DO . ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVOART. 544,  CPC/1973
 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível aoCPC, ART. 932.

recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do
 II,  o  do . Tal premissa, contudo, deve serart. 514, c/c  art. 505  CPC/1973

afastada quando houver expressa e específica disposição legal em sentido
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no

 § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer doart. 544,
agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente
os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu  2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo art. 932.
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A decomposição
do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável
a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja
questão debatida nos autos, cumpre registrar que o posicionamento ora
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no  caput, do art. 1.042,

, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quoCPC/2015
que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível
apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do  § 2º, do art. 1.030,
CPC. 5. Embargos de divergência não providos. , Rel.(EAREsp 701.404/SC
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe . 19/09/2018,  30/11/2018)
[grifou-se]

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. 1. Ação de obrigação de fazer, cumulada com
compensação por danos morais e repetição de indébito. 2. O agravo em
recurso especial, interposto contra decisão denegatória de processamento
de recurso especial, que não impugna, especificamente, os fundamentos

. 3. Agravo não provido. (AgInt nopor ela utilizados não deve ser conhecido
, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,AREsp 1481466/SP

julgado em  DJe . [grifou-se] 26/08/2019,  28/08/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA.
POSSIBILIDADE DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE ADENTRAR O MÉRITO
DO RECURSO. 1. A ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que nega admissibilidade ao recurso especial
impede o conhecimento do agravo, independentemente de se tratar de
fundamento autônomo ou não. Precedente: EAREsp nos AREsp 701.404/SC
, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe

 2. "É possível o juízo deSalomão, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018.
admissibilidade adentrar o mérito do reclamo, na medida em que o exame da
sua admissibilidade, pela alínea "a", em face dos seus pressupostos
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia" (AgRg no

, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado emAREsp 692.930/SP
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 DJe . 3. Agravo interno não provido. (AgInt no25/09/2018,  01/10/2018)
, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,AREsp 1138400/BA

julgado em  DJe .[grifou-se] 19/03/2019,  26/03/2019)

No caso dos autos, o Tribunal inadmitiu o processamento do recurso a quo 
especial (fls. 1049-1060, e-STJ), ante a incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Ocorre que, nas razões de agravo (art. 1.042, ), acostado às fls.CPC/15
1062-1069, e-STJ, quanto aos supracitados óbices - incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ - verifica-se, de fato, que tais fundamentos não foram sequer

. nas razões recursaismencionados

A jurisprudência desta Corte Superior entende que uma vez inadmitido o
recurso com base na , deve a parte indicar, nas razões do agravo (art. Súmula 83/STJ
1.042 do ),  aos indicadosCPC/15  precedentes contemporâneos ou supervenientes
no julgado de inadmissibilidade, com o devido cotejo analítico entre eles.

Nesse sentido: AgInt no , Rel. Ministro OG AREsp 827.751/RS
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe  AgInt no 07/05/2019,  14/05/2019;

, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,AREsp 1182583/RS
julgado em  DJe  AgInt no , Rel. Ministro 18/10/2018,  23/10/2018;  AREsp 1231762/RS
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe  AgInt 19/06/2018,  28/06/2018;
no , Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, AREsp 1291925/MS
julgado em  DJe  AgRg no , Rel. Ministro 11/09/2018,  18/09/2018;  AREsp 709.926/RS
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 18/10/2016,

 AgInt no , Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA28/10/2016;  AREsp 905.415/SP
TURMA, julgado em  DJe  AgInt no , Rel. 15/09/2016,  21/09/2016;  AREsp 694.853/RJ
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe 13/03/2018,
18/04/2018.

A propósito, com relação à , esta eg. Quarta Turma, nos autos Súmula 7/STJ
do Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, AGInt no ,  ARESp n. 1.490.629/SP
QUARTA TURMA, , firmou o entendimento de que " DJe 25/08/2021 a alegação
genérica de que o tema discutido no recurso especial representa matéria de direito
(incluídas aí as hipóteses de qualificação jurídica dos fatos e valoração jurídica das
provas), e não fático-probatória, não é apta a impugnar, de modo específico, o

. Ao revés, deve a parte agravante refutar o citadofundamento da decisão atacada
óbice mediante a exposição da tese jurídica desenvolvida no recurso especial e a

.".demonstração da adoção dos fatos tais quais postos nas instâncias ordinárias

Eis a ementa do referido julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.

 III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃOART. 932,
GENÉRICA.

1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte
agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para
negar seguimento ao reclamo.
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2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem
reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica
aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo,
consoante expressa previsão contida no  III, do CPC de 2.015 e art. 932,  art. 253,

,I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente  sendo
.insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado

3. Esta Corte, ao interpretar o previsto no  parágrafo único, do art. 932,  CPC/2015
(o qual traz disposição similar ao § 3º do  do do mesmo Código de art. 1.029
Ritos), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica para os casos
de regularização de vício estritamente formal, não se prestando para
complementar a fundamentação de recurso já interposto.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no , Rel. Ministro LUIS AREsp 1490629/SP
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 05/08/2021,  25/08/2021)
[grifou-se]

Ademais, à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, é no
sentido de que deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes
para manter o decisum recorrido, de maneira a demonstrar que o juízo de
admissibilidade do Tribunal de origem merece ser modificado, o que não se vislumbra
no recurso em questão.

Assim, "Nos termos do  do   253, parágrafo único, I do art. 1.042 CPC/15 c/c
RISTJ, incumbe ao agravante o ônus de impugnar, especificamente, todos os
fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de origem com o intuito de
"destrancar" o recurso especial inadmitido, permitindo, assim, o exame deste pelo
STJ." (AgInt no , Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA AREsp 727.579/PR
TURMA, DJe . 19/12/2017)

Desta forma, irrefutável a incidência da Súmula 182 do STJ, porquanto
inexistiu ataque específico ao fundamento da decisão que obstou a ascensão do
recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

 Do exposto,  ao agravo interno.2.  nega-se provimento

É como voto.
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FERNANDA FERNANDES DOS SANTOS - RN009243
MAIRA ALVAREZ MACIEL - SP327430
MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
THIAGO JOSE CARMO DE LIMA - RN010116
JOAO FELIPE MELO LUCENA DE SOUSA - RN018772
GITANA ALVES RAMIRES - RN017669
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FORNECIMENTO DE INSUMOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : U N S C DE T M 
ADVOGADOS : RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA - RN004909

FERNANDA FERNANDES DOS SANTOS - RN009243
MAIRA ALVAREZ MACIEL - SP327430
MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
THIAGO JOSE CARMO DE LIMA - RN010116
JOAO FELIPE MELO LUCENA DE SOUSA - RN018772
GITANA ALVES RAMIRES - RN017669
ROSSINY MEIRA VERAS FILHO - RN018935
DEBORA TARQUINIO TORRES - RN019327
MARIA VITORIA ROCHA DE LIMA - RN021918
ARTHUR FREIRE LIMA - RN022731
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REPR. POR : L R D DA S 
ADVOGADOS : WANESSA FERREIRA RODRIGUES - RN001408A

HELAINE FERREIRA ARANTES - RN001476A

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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